
Assunto: Solicitação de esclarecimentos ao Edital de Pregão Presencial nº 18/2016 – Ítens

des�nados à impressoras HP

De: "commercialsupplies@hp.com" <commercialsupplies@hp.com>

Data: 20/07/2016 17:21

Para: "daniel@crf-rj.org.br" <daniel@crf-rj.org.br>

São Paulo, 20 de Julho de 2016.

Ao
CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Att. Ilustríssimo Sr. Marcus Vinicius – Presidente e Ilustríssimo(a) Sr(a). Pregoeiro(a)
Ref. Solicitação de esclarecimentos ao Edital de Pregão Presencial nº 18/2016 – Ítens destinados à impressoras
HP

A HP Brasil Indústria e Comércio de Equipamentos Eletrônicos Ltda, inscrita sob o CNPJ 22.086.683/0001-84, com
sede na AV. Tamboré, nº 74 - Bloco 7 – 1 andar - Tamboré - Barueri (SP) vem, tempes�va e respeitosamente,
solicitar esclarecimentos ao edital supra informado.

1) O Edital de Pregão Presencial nº 18/2016 – nos itens de suprimentos des�nados às impressoras HP - não
contempla critérios de promoção do desenvolvimento nacional sustentável, previsto no caput do ar�go 3º da Lei
Federal nº 8.666/93, sequer delimita as questões a�nentes à logís�ca reversa e tampouco observa as questões
relacionadas à proteção da propriedade industrial. Tendo em vista que a implementação concreta das licitações
sustentáveis  dá  à  Administração  Pública  o  poder  de  moldar  o  mercado  de  fornecedores,  assegurando  a
permanência daquelas empresas que efe�vamente contribuem para a proteção do meio ambiente e vendem
produtos  dentro  dos  parâmetros  legais,  contribuindo  para  a  economia,  logo,  com  a  implementação,  a
Administração  exercerá  seu  papel  de  fomentar  boas  prá�cas  de  desenvolvimento  sustentável,  observando  a
Cons�tuição Federal, bem como a Lei Federal nº 8.666/93. Neste contexto, tendo em vista a obrigatoriedade

conferida  pela  Lei  da  promoção  do  desenvolvimento  nacional  sustentável  nas  contratações  públicas,

ques"ona-se  a  necessidade  de  inserção  no  edital  em questão  dos  critérios  de  sustentabilidade  ambiental

envolvendo o objeto?

 2)  Ainda no que a�ne aos critérios de sustentabilidade,  o ar�go 5º  da Instrução Norma�va 01/2010/MPOG
enumerou critérios de sustentabilidade que devem ser observados quando da aquisição de bens pelos órgãos e
en�dades  da  Administração  Pública  Federal,  sendo  que  em  vista  do  con�do  no  citado  ar�go,  a  Ntulo
exemplifica�vo,  pode ser  inserida  no  certame a  exigência  de  declaração  do fabricante  atestando que  seus

produtos:

a)  devem  ser  acondicionados  em embalagens  individuais  adequadas,  com o  menor  volume possível,
u�lizar materiais recicláveis, de forma a garan�r a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

b)  não  contém  substâncias  perigosas  em  concentração  acima  da  recomendada  na  dire�va  RoHS
(Restric�on of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)),
cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs);

c) são cons�tuídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT
NBR–15448-1 e 15448-2;
Neste contexto, ques"ona-se a possibilidade de inserção destes critérios no edital?

3) A Lei Federal nº 12.305/2010 em seu ar�go 3º, inciso XVII, trouxe a figura da responsabilidade compar�lhada
pelo ciclo de vida dos produtos definindo-a como o conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos consumidores e dos �tulares dos serviços públicos
de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos,  para minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos
gerados, bem como para reduzir os impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental decorrentes do
ciclo de vida dos produtos. Em seu ar�go 33 estabelece a obrigatoriedade da estruturação e implementação de
sistemas de logís�ca reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente
do  serviço  público  de  limpeza  urbana  e  de  manejo  dos  resíduos  sólidos  pelos  fabricantes,  importadores,
distribuidores e comerciantes.  Vale ressaltar que nesse aspecto o setor  público é um grande consumidor  e

gerador de resíduos, em especial dos cartuchos para impressoras. A remanufatura não está alinhada à melhor
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prá"ca de sustentabilidade ambiental, pois não está inserida no ciclo fechado / logís"ca reversa do fabricante.

Na remanufatura de cartuchos de "nta e toner, após o máximo de recargas realizadas suportadas pela carcaça

do cartucho, é comum os inservíveis  serem descartados por clientes e empresas de remanufatura em lixos

convencionais e aterros sanitários. Os resíduos gerados nesse processo, da remanufatura de partes e peças ou

recarga do suprimento, são despejados na rede sanitária comum sem o menor tratamento. Além disso, tais

inservíveis não retornam ao fabricante, para este gerar nova matéria-prima, uma vez que o obje"vo da prá"ca

sustentável de reciclagem em logís"ca reversa não é somente reciclar os resíduos,  mas permi"r diminuir a

pegada  de  nova  matéria-prima  (diminuir  a  pegada  de  carbono)  na  natureza  para  a  fabricação  de  novos

produtos,  bem como reduzir  consumo de água e energia,  dentre outros recursos naturais.  Neste contexto,

observa-se que o edital deixou de consignar disposições a"nentes à logís"ca reversa em atendimento à Polí"ca

Nacional de Resíduos Sólidos. Neste contexto, ques"ona-se a inserção desses critérios no edital?

4) Infelizmente o setor público tem sido ví�ma do consumo de produtos remanufaturados (ou reu�lizados em
processos de recarga), ofertados como se fossem 100% novos e de 1º uso sob marca “compaNvel ou similar”,
muitos sem atestar a equivalência com o produto original da marca da impressora, e ainda, ví�ma do consumo de
produtos  falsificados  (novos  ou  reu�lizados  fornecidos  sob  a  marca  do  fabricante  da  impressora).  A
comercialização desses produtos caracteriza crime de concorrência desleal,  previsto nos ar�gos 195 e 200 do
Código de Propriedade Industrial (Lei nº 9.279/96), e ar�gos 525 e 527 do Código de Processo Penal. Tal prá�ca
incorre, ainda, em “fraude à licitação”, nos termos do ar�go 96 inciso II da Lei nº 8.666/93 (Lei de Licitações), e em
outros  crimes  previstos  no  Código  Penal  em  relação  aos  produtos  falsificados.  Recursos  de  amostra  tem  se
mostrado frágeis, uma vez que as empresas que fraudam o processo licitatório são astutas, enviam, para Ntulo de
amostra,  produtos  de  qualidade  em  atendimento  ao  edital,  porém  nas  entregas,  na  execução  contratual,
aproveitando-se das dificuldades dos clientes em conferir  os cartuchos,  misturam os produtos com cartuchos
reu�lizados e falsificados,  em embalagens que enganam o cliente a respeito da qualidade e originalidade do
produto.  As  dificuldades  dos  clientes  em  conferir  e  penalizar  as  empresas  são  muitas,  sobretudo  devido  às
quan�dades  fornecidas  e  pulverizadas  dos  produtos  ao longo  da  execução  contratual,  e  também por  serem
produtos consumíveis, cuja qualidade será avaliada durante sua u�lização nas impressoras ao longo de semanas
ou meses após o recebimento do produto, quando o aceite defini�vo ao recebimento certamente já terá sido
dado, e o pagamento da NF/Fatura já realizado ao fornecedor que fraudou a licitação (uma vez que o aceite
defini�vo tende a ser dado apenas conferindo-se a validade e quan�dades entregues frente aquelas informadas
na NF, não havendo conferência item a item do conteúdo da embalagem). Tais produtos são obviamente mais

baratos,  afastando do certame empresas  sérias  que realmente ofertam produtos  100% novos e de 1º uso

originais, sejam eles genuínos da marca da impressa, cuja qualidade é incomparável, ou compa:veis desde que

devidamente acompanhados dos laudos técnicos que comprovem sua compa"bilidade com os equipamentos a

que se des"nam, atestando que apresentam o mesmo rendimento e qualidade de impressão. Diante desses

fatos, ques"ona-se:

4.1) Caso sejam ofertados suprimentos “compaNveis”,  de marca diferente dos equipamentos a que se
des�nam, quais critérios serão adotados para aferir se os suprimentos ofertados são de fato equivalentes aos
originais  da  marca  da impressora,  para garan�r  isonomia  no processo? Para  esse  fim, para comprovação da
equivalência do cartucho de marca divergente da impressora com aquele genuíno, da marca da impressora, o
gestor do certame pode solicitar que a licitante apresente laudo técnico de ensaio de testes do produto, seja
cartucho de �nta ou de toner. O laudo deve ser expedido pelo Ins�tuto Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial (INMETRO), ou por en�dade de reconhecida idoneidade e capacidade técnica, acreditada
pelo INMETRO. Deve comprovar o bom desempenho dos cartuchos quando u�lizados no equipamento, atestando
o  atendimento  às  seguintes  normas:  a)  ABNT  NBR  ISO/IEC  19752:2006  -  determinação  do  rendimento  de
cartuchos de toner para impressoras eletrofotográficas monocromá�cas e para disposi�vos mul�funcionais que
contenham componentes de impressora; b) ABNT NBR ISO/IEC 24711:2007 -  determinação do rendimento de
cartuchos de �nta para impressoras coloridas a jato de �nta e para disposi�vos mul�funcionais que contenham
componentes  de impressora;  c)  ABNT NBR ISO/IEC 24712:2007 -  páginas  de teste de cor para a medição do
rendimento de equipamento de escritório; d) ABNT NBR ISO/IEC 19798:2008 - determinação do rendimento de
cartuchos de toner para impressoras coloridas e para disposi�vos mul�funcionais que contenham componentes
de  impressora.  O  ensaio  de  equivalência  deve  conter  informações  tais  como  os  métodos  e  equipamentos
u�lizados  para  os  testes,  demonstra�vo  de  resultado,  comprovando  a  equivalência  do produto “compaNvel”
ofertado com aquele cartucho genuíno (da mesma marca do equipamento, u�lizado como referência no edital),
para todos os itens ofertados. O laudo deve estar válido, ou seja, emi�do há no máximo 12 meses. Exigências com
fulcro  nas  deliberações do Tribunal  de Contas  da União (TCU):  Decisão n.º  130/2002 – Plenário;  Decisão n.º
516/2002  –  Plenário;  Decisão  n.º  1.196/2002  –  Plenário;  Decisão  n.º  1.476/2002  –  Plenário;  Decisão  n°
1.622/2002 – Plenário e Acórdão n.º 1.446/2004.
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4.2) Caso sejam ofertados produtos de marca divergente da impressora a que se des�nam, o cliente: A)
u�lizará de medida cautelar para conferir junto ao laboratório emissor do laudo se o documento é verdadeiro e
atesta a equivalência do produto com o original da marca da impressora nos termos do edital? B) exigirá amostras
para todos itens arrematados, mantendo-se as mesmas junto à equipe técnica e almoxarifado para comparação
com todas demais unidades entregues durante a execução contratual, cancelando contrato e punindo a licitante
que entregar suprimentos recondicionados sob a falsa promessa de serem produtos 100% novos e de 1º uso?
A medida cautelar é apontada no ar�go 43, § 3º, da Lei nº 8.666/93, o qual faculta à Comissão ou autoridade
superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência des�nada a esclarecer ou a complementar a
instrução do processo. Tal medida cautelar reforçaria as prá�cas sustentáveis do órgão para evitar a compra de
produtos que fraudam o certame, sejam eles reu�lizados, falsificados, ou fruto do descaminho e da importação
paralela não autorizada, rotas essas que prejudicam o desenvolvimento nacional sustentável, sobretudo devido à
evasão fiscal. A HP Brasil, como detentora da marca, é a única empresa autorizada a importar, fabricar e distribuir
seus cartuchos para impressoras HP no país. Os cartuchos de �nta e toners comercializados no Brasil, na grande
maioria de seu volume comercializado (90% para cartuchos de �nta e 70% para cartuchos de toner), possuem
codificação  diferente  de  seus  equivalentes  comercializados  em  outros  países,  para  controle  e  gestão  da
informação logís�ca, tributária, comercial e gozo dos bene]cios oriundos da industrialização nacional (processo
produ�vo básico). A industrialização local de suprimentos gera empregos, recolhendo impostos e contribuindo
para o desenvolvimento nacional sustentável brasileiro. A minoria de unidades é legalmente importada somente
pela HP do Brasil (ou por terceiros desde que formalmente autorizados pela HP), respeitando todos os processos e
regulamentações vigentes no país. A importação paralela de produtos originais, sem consen�mento do �tular da
marca, é proibida, conforme dispõe o ar�go 132, inciso III, da Lei 9.279/96.
5)  Segundo  o  edital,  no  item  3.1,  o  prazo  de  entrega  não  superior  a  10  (dez)  dias,  contados  a  par�r  do
recebimento da Nota de Empenho ou da assinatura do instrumento de contrato, se for o caso”. Considerando que
as atas de registro de preço não impõem compromisso de compra nem planejamento prévio dos pedidos do órgão
junto ao fornecedor, não sendo coerente considerar o prazo de entrega após assinatura do contrato, bem como
todo o trâmite do produto entre o fabricante ou importador dos suprimentos de impressoras e seus revendedores
e distribuidores, até a chegada ao cliente, prazos de entrega inferiores a 30 dias tendem a gerar problemas tais
como multa por atraso de entrega, falta do produto em tempo hábil, dentre outros. Diante disso ques"ona-se a

possibilidade de alteração do prazo de entrega para 30 dias a par"r do recebimento da Nota de Empenho ou

Autorização de Faturamento?

Desde já, obrigada pela atenção dispensada!
Atenciosamente;

HP Inc Commercial Supplies

commercialsupplies@hp.com

Solicitação	de	esclarecimentos	ao	Edital	de	Pregão	Presencial	nº	1... 	

3	de	3 22/07/2016	15:42


